
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 311.385 - SC (2014/0326556-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOAO PAULO RODRIGUES EVANGELISTA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. BUSCA DOMICILIAR. FLAGRANTE 
DELITO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ATIVIDADE DA POLÍCIA MILITAR. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. PENA DE MULTA. CONSTITUCIONALIDADE. 
INSTRUMENTO INADEQUADO PARA DISCUSSÃO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal  e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
reconheceram que a busca residencial realizada pelos policiais ocorreu 
com a autorização do morador, no caso, o próprio paciente. Afastar as 
conclusões sobre a forma como se deu o ingresso dos militares na casa 
do paciente demandaria aprofundada revisão fático-probatória vedada na 
via eleita. 

3. O agente foi flagrado tendo em depósito 
aproximadamente 369g de maconha, circunstância que se amolda ao tipo 
penal previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/06. Sendo tal crime, na 
modalidade descrita, do tipo permanente. O ingresso dos policiais na 
residência, ainda que não houvesse autorização do morador, estaria 
amparado no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.

4. Tratando-se de busca domiciliar realizada com 
autorização do morador após o relato de populares e fundada suspeita da 
ocorrência de tráfico de drogas, não há falar, in casu, em atividade de 
investigação realizada indevidamente pela polícia militar. Além disso, nos 
termos da CF, conforme a jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, a atividade de polícia investigativa, não foi conferida com 
exclusividade à polícia civil e federal. 

5. O habeas corpus é o instrumento cabível para a tutela da 
liberdade ambulatorial de qualquer pessoa que se encontre em território 
nacional, não se prestando a outros fins, ainda que legítimos. O atual 
ordenamento jurídico pátrio veda a conversão da pena de multa em 
medida que restrinja a liberdade ambulatorial do paciente, sendo que a 
eventual execução forçada se dá nos termos do art. 51 do Código Penal, 
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com a aplicação das normas relativas à dívida ativa da Fazenda Pública.
Desse modo, não é possível, na via eleita, discutir a 

constitucionalidade ou a proporcionalidade da pena de multa, uma vez que 
esta não ameaça de qualquer forma a liberdade de locomoção do 
paciente. 

Habeas Coprus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 311.385 - SC (2014/0326556-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOAO PAULO RODRIGUES EVANGELISTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de JOAO PAULO RODRIGUES EVANGELISTA, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito e 

condenado, em primeira instância, pela prática do crime de tráfico de drogas. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação que restou desprovido em acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRELIMINAR. ILEGALIDADE NO INGRESSO DOS POLICIAIS NA 
RESIDÊNCIA DO ACUSADO. CRIME PERMANENTE. 
DESNECESSIDADE DE MANDADO JUDICIAL PARA REALIZAÇÃO 
DE BUSCA DOMICILIAR. PROVA ORAL, ADEMAIS, NO SENTIDO DE 
QUE A DILIGÊNCIA FOI FRANQUEADA PELO RÉU. DILIGÊNCIA 
REALIZADA PELA POLÍCIA MILITAR. POSSIBILIDADE. PREFACIAL 
AFASTADA.

MÉRITO. APREENSÃO DE QUASE 400G 
(QUATROCENTOS GRAMAS) DE MACONHA. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. DECLARAÇÕES DOS POLICIAIS 
RESPONSÁVEIS PELO FLAGRANTE COERENTES E EM HARMONIA 
COM OS DEMAIS ELEMENTOS COLIGIDOS. LOCALIZADOS, NA 
RESIDÊNCIA DO RÉU, PLÁSTICO PARA EMBALAGEM E BALANÇA 
DE PRECISÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE 
PARA CONSUMO PESSOAL. INVIABILIDADE. EXEGESE DO ART. 
28, § 2o, DA LEI N. 11.343/06. CONDENAÇÃO MANTIDA.

DOSIMETRIA. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ACUSADO QUE 
ADMITE A PROPRIEDADE, MAS ALEGA QUE A DROGA SE 
DESTINAVA AO PRÓPRIO CONSUMO. BENESSE NÃO 
CARACTERIZADA. PENA DE MULTA. CONSTITUCIONALIDADE. 
SANÇÃO PREVISTA NO PRECEITO INCRIMINADOR. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. RÉU REINCIDÊNCIA. PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

RECURSO NÃO PROVIDO (fl. 196).
Documento: 1646886 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

No presente writ, alega que a prisão em flagrante é nula, uma vez que 

realizada na residência do paciente, sem a existência de mandado judicial para busca e 

apreensão e sem que os policiais tivessem certeza da situação flagrancial.  Aduz que a 

Polícia Militar não tem atribuição para o desempenho de investigação criminal. 

Alega a inconstitucionalidade da multa, por violação aos princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena, além da vedação de pena de caráter 

perpétuo.

Requer, assim, a anulação do processo em razão da prova ilícita colhida 

com o flagrante e, subsidiariamente, a exclusão da pena de multa.

Liminar indeferida às fls. 214/215. 

Informações prestadas às fls. 223/267. 

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento da 

impetração, conforme parecer de fls. 272/276.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 311.385 - SC (2014/0326556-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

O Tribunal de origem, afastou a alegada nulidade da prisão em flagrante 

mediante a seguinte fundamentação:

1. Em preliminar, a defesa argui a nulidade do processo, 
uma vez que a busca e apreensão que culminou na localização dos 
entorpecentes na residência do apelante é ilegal, pois não respeitou a 
Constituição Federal, além de ter sido realizada pela Polícia Militar, que 
não possui competência para o ato.

Nesse ponto, impende registrar que a fundada suspeita da 
prática da narcotraficância pelo acusado, segundo os depoimentos dos 
policiais (fls. 3/6 e mídia eletrônica à fl. 115), decorreu do recebimento de 
denúncias anônimas.

Sabe-se que "ainda que com reservas, a denúncia anônima 
é admitida em nosso ordenamento jurídico, sendo considerada apta a 
deflagrar procedimentos de averiguação, como o inquérito policial, 
conforme contenham ou não elementos informativos idôneos suficientes, 
e desde que observadas as devidas cautelas no que diz respeito à 
identidade do investigado" (STJ, Habeas Corpus n. 44.649/SP, rela. Mina. 
Laurita Vaz, DJU de 8/10/2007).

Outrossim, como citado no Habeas Corpus n. 95.838/RJ, 
"deve-se, todavia, distinguir cada caso, de tal sorte que, em determinadas 
hipóteses, esteja a autoridade policial, diante de notícia, autorizada a 
apurar eventual ocorrência de crime" (STJ, rei. Min. Nilson Naves, j. em 
26/2/2008, DJU de 17/3/2008).

Necessário frisar também que, por praticar crime cuja 
conduta se protrai no tempo, com caráter permanente, caracterizando a 
situação de flagrância tipificada no art. 303 do Código de Processo Penal, 
dispensa-se inclusive a apresentação de mandado.

[...]
Logo, diante da previsão constitucional do art. 5o, XI, de que 

"a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
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judicial" (grifo nosso), não se verifica nenhuma ilegalidade na busca 
domiciliar realizada.

Insta salientar que, apesar da negativa do apelante no que 
concerne à permissão de ingresso dos militares em sua residência, os 
policiais relataram de forma uníssona, tanto na fase policial quanto em 
Juízo, que ingressaram na residência após serem autorizados pelo réu.

Dessa forma não há qualquer irregularidade no ingresso dos 
agentes na residência, uma vez que, além de se estar diante de uma 
situação de flagrante, exceção autorizada pela Constituição Federal, haja 
vista a permanência do crime, os policiais relataram que adentraram no 
imóvel após serem autorizados pelo morador.

[...]
Por derradeiro, aduz a defesa que a Polícia Militar não 

possui competência para efetuar busca e apreensão, sendo esta da 
Polícia Judiciaria. No entanto, o art. 144, V, da Constituição da República, 
prevê que "a segurança publica, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, e exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,através", 
inclusive, dos "policias militares e corpos de bombeiros militares" 
(grifou-se).

Dessa feita, percebe-se que os policiais militares, ao 
adentrarem na residência do apelante, agiram em consonância com a 
Constituição Federal, os quais visavam ao combate do tráfico de drogas, 
diante dos indícios de que no local havia a comercialização ilícita de 
entorpecentes (fls. 199/202).

Como visto, as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 

reconheceram que a busca residencial realizada pelos policiais ocorreu com a 

autorização do morador, no caso, o próprio paciente. Afastar as conclusões sobre a 

forma como se deu o ingresso dos militares na casa do paciente demandaria 

aprofundada revisão fático-probatória vedada na via eleita. 

O agente foi flagrado tendo em depósito aproximadamente 369g de 

maconha, circunstância que se amolda ao tipo penal previsto no art. 33 da Lei n. 

11.343/06. Sendo tal crime, na modalidade descrita, do tipo permanente. O ingresso 

dos policiais na residência, ainda que não houvesse autorização do morador, estaria 

amparado no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. POSSE OU PORTE DE ARMA DE USO 
RESTRITO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM 
A VIA ELEITA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. NÃO 
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PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. DESCABIMENTO. IRREGULARIDADES NO 
FLAGRANTE. QUESTÃO SUPERADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de negativa de autoria consiste em matéria cujo 
exame requer profunda incursão no contexto fático probatório, 
incompatível com o rito célere do habeas corpus, caracterizado pela 
estreiteza cognitiva, quanto mais para fazer face às conclusões 
alcançadas pelas magistrado singular no julgamento da ação penal, após 
ampla instrução processual. 3. Hipótese na qual o paciente foi flagrado 
com 323,5g de cocaína em pó, 245 frascos vazios, uma balança de 
precisão, uma pistola Taurus, calibre 22, 19 cartuchos intactos calibre .45 
e a quantia de 1.600, 00 reais, tendo o magistrado sentenciante afastado a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/06 dada a 
dedicação às práticas delitivas, já que agiria na função de distribuidor das 
drogas. 4. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, e não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa.

5. Não encontra amparo no ordenamento jurídico pátrio o 
pleito de absorção de crime mais grave (art. 16 da Lei nº 10.826/06) pelo 
delito menos grave (art. 12 do mesmo diploma legal), uma vez que 
contraria a própria lógica do princípio da consunção. 

6. Mostra-se superado o pedido de trancamento da ação 
penal em razão de supostas irregularidades no flagrante, uma vez que o 
paciente encontra-se custodiado por novo título, sentença condenatória, a 
qual manteve a prisão preventiva originariamente decretada. 

7. Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que se tratando de crimes de natureza permanente, como 
é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, prescindível o mandado 
de busca e apreensão, bem como a autorização do respectivo 
morador, para que policiais adentrem a residência do acusado, não 
havendo falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da 
medida (HC 345.424/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, j. 18/8/2016, DJe 16/9/2016).

8. Não tendo sido o pleito de revogação da prisão 
preventiva objeto de apreciação pelo órgão colegiado da Corte a 
quo, não pode a questão ser apreciada no presente writ, sob pena de 
supressão de instância.

9. Ordem não conhecida (HC 404.399/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 25/08/2017)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO 
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DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 
ARMAS. CONDENAÇÃO COM TRANSITO EM JULGADO. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. HIPÓTESE DE FLAGRANTE EM CRIMES 
PERMANENTES. DESNECESSIDADE DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO OU AUTORIZAÇÃO. PRECEDENTES. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal e de recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso 
do tráfico ilícito de entorpecentes, prescindível o mandado de busca 
e apreensão, bem como a autorização do respectivo morador, para 
que policiais adentrem a residência do acusado, não havendo falar 
em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (HC 
345.424/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, j. 
18/8/2016, DJe 16/9/2016).

3. O pedido absolutório não pode ser apreciado por esta 
Corte Superior de Justiça, por demandar o exame aprofundado do 
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento este próprio da 
instância ordinária, inviável, assim, a sua análise, na via estreita do 
habeas corpus.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 326.503/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2017)

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA E DE MUNIÇÕES. ILICITUDE DA PROVA. INGRESSO 
DOS POLICIAIS NA RESIDÊNCIA SEM AUTORIZAÇÃO DO 
PACIENTE E SEM MANDADO. INOCORRÊNCIA. CRIME 
PERMANENTE. RECURSO PROVIDO.

1. No que tange à ilicitude da prova, é assente nesta 
Corte Superior o entendimento de que por serem permanentes os 
crimes de tráfico de entorpecentes e posse ilegal de arma de fogo 
com numeração raspada e de munições, desnecessário tanto o 
mandado de busca e apreensão quanto autorização para que a 
autoridade policial possa adentrar no domicílio.

2. Decisão agravada mantida por seus próprios 
fundamentos.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 374.163/SC, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, 
DJe 16/12/2016).
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Tratando-se de busca domiciliar realizada com autorização do morador 

após o relato de populares da ocorrência de tráfico de drogas, não há falar, in causu, 

em atividade de investigação realizada indevidamente pela polícia militar. Isso porque, 

nos termos da CF, conforme a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, a 

atividade de polícia investigativa, não foi conferida com exclusividade à polícia civil e 

federal. Vejamos:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NULIDADE. 
INVESTIGAÇÕES E BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
REALIZADAS PELA POLÍCIA MILITAR. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
PERMANENTE. PRESCINDIBILIDADE DO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. LIMITES DO MANDADO JUDICIAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MALFERIMENTO DE DIREITOS DURANTE A 
DILIGÊNCIA POLICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INCABÍVEL NESTA SEDE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2. "A Constituição da República diferencia as funções 
de polícia judiciária e de polícia investigativa, sendo que apenas a 
primeira foi conferida com exclusividade à polícia federal e à polícia 
civil, evidenciando a legalidade de investigações realizadas pela 
polícia militar e da busca e apreensão por aquela corporação 
realizada, mediante ordem judicial." (HC 316.687/MG, de minha 
Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015).

3. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, 
considerado de natureza permanente, sequer seria obrigatório o mandado 
de busca e apreensão para operar-se o flagrante.

4. A questão dos limites de cumprimento do mandado 
judicial não foi apreciada pelo acórdão impugnado, o que impede o seu 
conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão 
de instância. Ademais, para concluir, como se pretende, no sentido do 
"malferimento dos direitos individuais de inúmeros moradores, além da 
mencionada utilização de capuz escondendo o rosto dos algozes", seria 
necessário o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que se 
afigura inviável na estreita via eleita.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 339.572/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
23/02/2016)

Por fim, o habeas corpus é o instrumento cabível para a tutela da 

liberdade ambulatorial de qualquer pessoa que se encontre em território nacional, não 

se prestando a outros fins, ainda que legítimos. O atual ordenamento jurídico pátrio veda 
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a conversão da pena de multa em medida que restrinja a liberdade ambulatorial do 

paciente, sendo que a eventual execução forçada se dá nos termos do art. 51 do 

Código Penal, com a aplicação das normas relativas à dívida ativa da Fazenda Pública.

Desse modo, não é possível, na via eleita, discutir a constitucionalidade 

ou a proporcionalidade da pena de multa, uma vez que esta não ameaça, de qualquer 

forma, a liberdade de locomoção do paciente.

Nesse sentido, a Súmula n. 693 do Supremo Tribunal Federal:

Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a 
pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a que a 
pena pecuniária seja a única cominada.

E ainda:

HABEAS CORPUS. [...] INCONSTITUCIONALIDADE DA 
PENA DE MULTA IMPOSTA. REPRIMENDA QUE SERIA 
DESPROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO OU AMEAÇA DE 
VIOLÊNCIA AO DIREITO AMBULATÓRIO. VIA INADEQUADA.

1. A imposição de pena de multa ao paciente não tem o 
condão, por si só, de caracterizar ofensa ou ameaça à sua liberdade 
de locomoção, razão pela qual não é cabível o manejo do habeas 
corpus, uma vez que, caso descumprida, não poderá ser convertida 
em reprimenda privativa de liberdade, nos termos do artigo 51 do 
Código Penal. Inteligência do enunciado 693 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para redimensionar a pena imposta ao paciente para 3 (três) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão, além do pagamento de 334 (trezentos e 
trinta e quatro) dias-multa, fixando-se o regime inicial aberto para o 
cumprimento da sanção reclusiva (HC 368.813/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/09/2017).

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

Ante o exposto, não conheço da presente impetração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0326556-9 HC 311.385 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047059320148240038  038140047058  20140527860  38140047058  47059320148240038

EM MESA JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOAO PAULO RODRIGUES EVANGELISTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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